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MINISTERIO DA FAZENDA

CONSELHO ADMINISTRATIVO DE RECURSOS FISCAIS
SEGUNDA SECAO DE JULGAMENTO

Processo n’ 10768.007575/2008-09

Recurso n° Voluntario

Eesolu¢ion®  2802-000.211 — 2* Turma Especial
Data 19 de margo de 2014

Assunto IRPF

Recorrente LUIZ CARLOS CALDAS
Recorrida FAZENDA NACIONAL

Vistos, relatados e discutidos os presentes autos.

Resolvem os membros do Colegiado, por unanimidade de votos, determinar
realizagdo de diligéncia para que o contribuinte informe e junte prova da data de sua
aposentadoria e se contribuiu, conforme afirmado nos auto da acao judicial, 8 PETROS, ja na
vigéncia da Lei n. 7.713/88, nos termos do voto do relator.

(assinado digitalmente)

Jorge Claudio Duarte Cardoso - Presidente.
(assinado digitalmente)

German Alejandro San Martin Fernandez - Relator.

Participaram da sessdo de julgamento os conselheiros: Jorge Claudio Duarte
Cardoso (Presidente), German Alejandro San Martin Ferndndez, Jaci de Assis Junior, Julianna
Bandeira Toscano e Dayse Fernandes Leite e Carlos André Ribas de Mello.

Trata-se de Notificacdo de Langamento de Imposto de Renda Pessoa Fisica de
fls. fls. 07/09, que alterou o resultado da Declaracdo de Ajuste Anual relativa ao exercicio
2006, ano-calendario 2005, de imposto a restituir de R$ 2.314,66 para imposto a pagar de R$
4.182,05.

De acordo com a Descri¢ao dos Fatos ¢ Enquadramento Legal foi constatada a
omissdao de rendimentos recebidos de pessoa juridica no valor de R$ 45.506,60, conforme
DIRF da fonte pagadora Fundacao PETROS de Seguridade Social - PETROS.
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 Resolvem os membros do Colegiado, por unanimidade de votos, determinar realização de diligência para que o contribuinte informe e junte prova da data de sua aposentadoria e se contribuiu, conforme afirmado nos auto da ação judicial, à PETROS, já na vigência da Lei n. 7.713/88, nos termos do voto do relator. 
 (assinado digitalmente)
 Jorge Cláudio Duarte Cardoso - Presidente. 
 (assinado digitalmente)
 German Alejandro San Martín Fernández - Relator.
 Participaram da sessão de julgamento os conselheiros: Jorge Cláudio Duarte Cardoso (Presidente), German Alejandro San Martín Fernández, Jaci de Assis Junior, Julianna Bandeira Toscano e Dayse Fernandes Leite e Carlos André Ribas de Mello.
   Trata-se de Notificação de Lançamento de Imposto de Renda Pessoa Física de fls. fls. 07/09, que alterou o resultado da Declaração de Ajuste Anual relativa ao exercício 2006, ano-calendário 2005, de imposto a restituir de R$ 2.314,66 para imposto a pagar de R$ 4.182,05. 
 De acordo com a Descrição dos Fatos e Enquadramento Legal foi constatada a omissão de rendimentos recebidos de pessoa jurídica no valor de R$ 45.506,60, conforme DIRF da fonte pagadora Fundação PETROS de Seguridade Social � PETROS.
 O contribuinte alegou ser beneficiário de decisão judicial (ação ordinária n. 2002.02.01.024675-0/RJ), transitada em julgado em 14/04/2005, na qual foi declarada a inexistência de relação jurídico-tributária sobre as verbas recebidas a titulo de complementação de aposentadoria. Daí a não inclusão destas em DIRF.
 Apreciada a Impugnação de fl. 2, o lançamento foi julgado procedente, sob fundamento de que a decisão judicial da qual o recorrente é beneficiário apenas isentou os rendimentos referentes à parcela do beneficio que correspondia às contribuições feitas pelos próprios empregados, não abrangendo a parcela das contribuições. Ademais, deveria o recorrente ter trazido aos autos elementos fornecidos pela entidade de previdência privada que esclarecessem qual percentual do beneficio recebido representa a parcela isenta e qual percentual do beneficio remanesce tributável.
 Nas razões de Voluntário (fl. 67/68), sustenta que a PETROS não fornece condições para identificar qual a parcela isenta e qual a parcela tributável, de sorte a impedir a correta declaração dos valores tributáveis e daqueles amparados pela decisão judicial.
 Era o de essencial a ser relatado.
 Passo a decidir.
 Conselheiro German Alejandro San Martín Fernández, Relator.
 Por tempestivo e pela presença dos pressupostos recursais exigidos pela legislação, conheço do recurso.
 O litígio versa sobre a tributação de complementação de aposentadoria paga pela PETROS, em virtude do reconhecimento da isenção desses valores por decisão judicial da qual o recorrente, segundo o seu entendimento, seria beneficiário.
 A procedência da ação fiscal se funda na ausência de prova, pelo recorrente, de que os valores objeto de glosa se referem apenas aos rendimentos referentes a complementação de aposentadoria da parte dos empregados, da forma como decidido nos autos da ação judicial.
 Nos termos do decidido pelo Poder Judiciário, somente seriam isentos os rendimentos recebidos de pessoa física se provenientes de contribuições feitas pelo empregador em favor de seus empregados e seus dirigentes, pagas a partir da data de entrada em vigor da lei 7.713/88. 
 Em despacho de fls. 59, há manifestação do AFRFB, pela tributação da totalidade dos valores, assim redigida:
  �(...)Tendo em vista a decisão judicial final, proferida nos autos da Ação Ordinária nº 2000.51.01.010833-4, e a data de aposentadoria do contribuinte em questão (01/12/1984), entende-se que o mesmo não faz jus a isenção reconhecida em Juízo e que não tem direito a qualquer parcela dos valores retidos na fonte a título de Imposto de Renda, sobre os proventos de complementação de aposentadoria, pois não contribuiu para o Plano de Previdência Complementar na vigência da Lei nº 7.713/88.
 Entretanto, a questão da aposentadoria do recorrente ter se dado antes da vigência da Lei n. 7.713/88 sequer foi ventilada na decisão da DRJ, além de não existir prova nos autos a respeito da data da aposentadoria do recorrente.
 Por se tratar de questão indispensável para o bom deslinde da causa, voto pela conversão do processo em Diligência, para que o contribuinte informe e junte prova da data de sua aposentadoria e se contribuiu, conforme afirmado nos auto da acão judicial, à PETROS, já na vigência da Lei n. 7.713/88.
 É o meu voto.
 (assinado digitalmente)
 German Alejandro San Martín Fernández
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O contribuinte alegou ser beneficiario de decisdo judicial (acdo ordindria n.
2002.02.01.024675-0/RJ), transitada em julgado em 14/04/2005, na qual foi declarada a
inexisténcia de relacdo juridico-tributaria sobre as verbas recebidas a titulo de complementagao
de aposentadoria. Dai a ndo inclusdo destas em DIRF.

Apreciada a Impugnacdo de fl. 2, o langamento foi julgado procedente, sob
fundamento de que a decisdo judicial da qual o recorrente ¢ beneficiario apenas isentou os
rendimentos referentes a parcela do beneficio que correspondia as contribui¢des feitas pelos
préprios empregados, ndo abrangendo a parcela das contribuigdes. Ademais, deveria o
ecorrente ter trazido aos autos elementos fornecidos pela entidade de previdéncia privada que
esclarecessem qual percentual do beneficio recebido representa a parcela isenta e qual
percentual do beneficio remanesce tributavel.

Nas razdes de Voluntario (fl. 67/68), sustenta que a PETROS ndo fornece
condic¢des para identificar qual a parcela isenta e qual a parcela tributavel, de sorte a impedir a
correta declaracao dos valores tributaveis e daqueles amparados pela decisao judicial.

Era o de essencial a ser relatado.
Passo a decidir.
Conselheiro German Alejandro San Martin Fernandez, Relator.

Por tempestivo e pela presenga dos pressupostos recursais exigidos pela
legislagdo, conheco do recurso.

O litigio versa sobre a tributagdo de complementagao de aposentadoria paga pela
PETROS, em virtude do reconhecimento da isen¢do desses valores por decisdo judicial da qual
o recorrente, segundo o seu entendimento, seria beneficiario.

A procedéncia da agdo fiscal se funda na auséncia de prova, pelo recorrente, de
que os valores objeto de glosa se referem apenas aos rendimentos referentes a complementagao
de aposentadoria da parte dos empregados, da forma como decidido nos autos da acao judicial.

Nos termos do decidido pelo Poder Judiciario, somente seriam isentos os
rendimentos recebidos de pessoa fisica se provenientes de contribuicdes feitas pelo empregador
em favor de seus empregados e seus dirigentes, pagas a partir da data de entrada em vigor da
lei 7.713/88.

Em despacho de fls. 59, ha manifestacdio do AFRFB, pela tributacio da
totalidade dos valores, assim redigida:

“(...)Tendo em vista a decisdao judicial final, proferida nos autos da Agao
Ordinaria n° 2000.51.01.010833-4, ¢ a data de aposentadoria do contribuinte em
questdao (01/12/1984), entende-se que o mesmo ndo faz jus a isen¢do reconhecida em
Juizo e que ndo tem direito a qualquer parcela dos valores retidos na fonte a titulo de
Imposto de Renda, sobre os proventos de complementacdo de aposentadoria, pois nao
contribuiu para o Plano de Previdéncia Complementar na vigéncia da Lei n° 7.713/88.

Entretanto, a questdo da aposentadoria do recorrente ter se dado antes da
vigéncia da Lei n. 7.713/88 sequer foi ventilada na decisao da DRJ, além de ndo existir prova
nos autos a respeito da data da aposentadoria do recorrente.
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Por se tratar de questdo indispensavel para o bom deslinde da causa, voto pela
conversao do processo em Diligéncia, para que o contribuinte informe e junte prova da data de
sua aposentadoria e se contribuiu, conforme afirmado nos auto da acdo judicial, a PETROS, ja
na vigéncia da Lein. 7.713/88.

= 0 meu voto.

(assinado digitalmente)

German Alejandro San Martin Fernandez



